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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

OFÍCIO/SJC Nº 00344/2018                                                       Em 27 de novembro de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP
Senhor Presidente:

Pelo presente, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei nº 9.349, de 29 de agosto de 2018, e dá outras providências.
Trata-se de ajuste pontual na Lei que introduziu o Cartão Cidadania aos usuários a política de assistência social e segurança alimentar e nutricional do Município de Araraquara.

O primeiro ajuste, no Art. 7º da Lei, é necessário para que seja possível adequar a programação orçamentária a um valor fixo para a elaboração das dotações da Secretaria, de modo que o valor do benefício possa, então, ser corrigido por índice oficial.
O segundo ajuste proposto no Art. 10 da referida Lei, dá-se com a necessidade de ajustar a titularidade do cartão. Isso porque os cartões não podem ser emitidos diretamente em nome dos usuários, pois precisam ser emitidos em nome do Município de Araraquara, que é o contratante do serviço de emissão dos cartões. Importante salientar que tal ajuste em nada altera a utilização do cartão, uma vez que o uso dele se dará pela mesma forma, pelos beneficiários dos programas sociais especificados na Lei, mediante recibo e termo de utilização.

Por fim, a revogação do inciso VII do Art. 17 é necessária para a elaboração do termo de referência da licitação para a contratação dos cartões, uma vez que as administradoras dos cartões não conseguem pormenorizar cada item adquirido pelo usuário, mas apenas o valor da compra, o estabelecimento e a data.

Assim, tendo em vista a finalidade a que se destina, acredita-se estar suficientemente justificada a propositura.

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Por fim, valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº
Altera a Lei nº 9.349, de 29 de agosto de 2018, e dá outras providências.

Art. 1º A Lei nº 9.349, de 29 de agosto de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º [...]

...

Art. 7º O valor do Cartão Cidadania será de R$ 130,00 (cento e trinta reais) para o ano de 2019 (dois e dezenove).
Parágrafo único. O valor referido no caput deste artigo será atualizado, sempre no mês de janeiro de cada ano, mediante ato próprio do Chefe do Executivo, aplicando-se o índice IPCA acumulado do ano anterior.
...

Art. 10.  O Cartão Cidadania será emitido em nome da Prefeitura Municipal e será disponibilizado ao usuário com número de série, carregado mensalmente pela empresa constituída, e repassado ao beneficiário por meio do órgão gestor e das unidades descentralizadas da Proteção Social.

§ 1º R E V O G A D O.

§ 2º O uso do Cartão Cidadania é intransferível.

§ 3º O beneficiário deverá zelar pela guarda e utilização do cartão, e responsabilizar-se pela perda do mesmo.

...

Art. 15. [...]

VII – R E V O G A D O [...]” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
